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ASSEMBI.EIA DA REPUBLICA

Comissâo de Orçamento, Financas e Administraçao Püblica

PARTE I - CONSIDERANDOS

1.1. Apresentaçao sumária da iniciativa

O Governo apresentou a Assembleia da Repüblica a Proposta de Lei fl.° 47,XVII,1.a

Autoriza o Governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para o fomento

de oferta de habitacão, no âmbito do seu poder de iniciativa de lei e da sua

competência politica, e em conformidade corn os requisitos formais de admissibilidade

previstos na Constituiçao da Repüblica Portuguesa (CRP) e no Regimento da

Assembleia da Repüblica (RAR).

Na sua versão assinada constam as assinaturas do Primeiro-Ministro, Ministro de

Estado e das Finanças, Ministro dos Assuntos Parlamentares e Secretária de Estado da

Habitaçao (pelo Ministro das lnfraestruturas e Habitação), indicando ter sido aprovada

em Conseiho de Ministros a 25 de novembro de 2025, em conformidade corn o disposto

noRAR.

A proposta de lei em apreciação deu entrada a 2 de dezembro de 2025, acompanhada

da respetiva ficha de avaliapão prévia de impacto de género. A 3 de dezembro foi

admitida e baixou na generalidade a Comissão de Orçamento, Finanças e

Administração Püblica (5a)
— comissão competente, corn conexäo a Comissão de

Infraestruturas, Mobilidade e Habitação (14.a), por despacho do Presidente da

Assembleia da Repüblica, tendo sido anunciada na sessão plenária do dia seguinte.

O texto foi substituIdo a 3 de dezembro de 2025, a pedido do autor.

O Ministro dos Assuntos Parlamentares manifestou o interesse do Governo, na reunião

da Conferência de Lideres de dia 3 de dezernbro, em que a discussão da iniciativa na

generalidade ocorresse, se possIvel, na Sessão Plenária do dia 9 de janeiro de 2026.

Os proponentes consideram a habitaçao uma prioridade para a vida das pessoas e da

farnIlia, sendo ainda urn fator para o desenvolvimento da economia e para a coesäo

social. Nesse sentido, a presente iniciativa apela a mobilização dos setores pübhco,

cooperativo e privado para a criação de urn parque habitacional adequado, através de

urn regime de incentivos transversal.

Deste modo, a proposta de lei sub judice, apresentada sob a forma de autorização

legislativa, altera os seguintes diplomas:

• COdigo do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (CIRS);
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• Código do lmposto sobre a Valor Acrescentado (CIVA);

• Estatuto dos BenefIcios Fiscais (EBF);

• COdigo do Imposto Municipal sobre as Transmissöes Onerosas de lmóveis

(CIMT).

Adicionalmente, é proposta a criação de diversos regimes, como sendo:

• 0 regime dos contratos de investimento para arrendamento habitacional (anexo

• 0 regime de restituicao parcial do montante equivalente ao IVA suportado por

pessoas singulares em empreitadas de construçao de imóveis para habitacão

prOpria e permanente (Anexo II);

• 0 regime simplificado de arrendamento acessivel (Anexo Ill).

1.2. Análises regimental ejurIdica

A proposta de lei em causa cumpre as requisitos formais previstos no fl.0 2 do artigo

119°, no fl.0 1 do 123.° e no n.° I do artigo 124.° do Regimento e observa as limites a
admissão da iniciativa estabelecidos no n.° 1 do artigo 120.° do Regimento, urna vez

que parece não infringir a Constituição OU as princIpios nela consignados e define

concretamente a sentido das modificaçoes a introduzir na ordem legislativa.

Tratando-se de urn pedido de autorização legislativa, a propasta de lei define o objeto,

sentido, extensão e duracão da autorizaçao, cumprindo assim a disposto no n.° 2 do

artigo 165.° da Constituição e no n.° 2 do artigo 171.° do Regimenta.

A apresentaçãa da presente proposta de lei não foi acompanhada por quaisquer

estudos, documeritos e pareceres que eventualmente a tenha fundamentado, referidos

no n.° 3 do artiga 124.° do Regimento, e na exposição de motivas não são referidas pelo

Governo quaisquer consultas que tenha realizado sobre a mesma.

Não se assiriala nada de relevante quanta a eventuais incumprimentos da Lei

Formulãrio.

Quanta ao enquadramerita juridico nacional, a Nota Técnica anexa faz uma análise

completa e fundamentada, pela que a autar deste relatOrio remete para a sua leitura

pormenorizada.
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o mesmo se aplica a análise do enquadramento jurIdico na União Europeia e

internacional, constante na mesma Nota Técnica elaborada pelos serviços.

13 Pareceres solicitados e consulta püblica

Nos termos do RAR, a iniciativa legislativa encontra-se em consulta püblica, não tendo

sido recebidos contributos ate a data deelaboraçao deste relatOrio.

De acordo com a Nota Técnica, e atenta a matéria objeto da iniciativa, nos termos do

artigo 133.° do Regimento, deverá ser consultada a Associação Nacional de Municipios

Portugueses, também referenciada na proposta de Iei.

Sugere-se ainda que, para além dos Orgãos de Governo próprio das Regioes

Autónomas, mencionados expressamente no diploma, poderã ser pertinente consultar

as seguintes entidades:

• Secretária de Estado dos Assuntos Fiscais;

• Secretária de Estado da Habitaçäo;

• Confederaçao Portuguesa de Proprietários.

PARTE II - OPINIAO DO DEPUTADO RELATOR

1.1. Opinião do Deputado relator

0 signatario do presente parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião

polItica sobre a iniciativa em apreço, a qual e, de resto, de .elaboração facultativa>> nos

termos do n.° 4 do artigo 139.° do Regimento, reservando o seu grupo parlamentar a

sua posição para o debate em Plenário.

PARTE Ill - CONCLUSOES

A Comissão de Orçamento, Finanças e Administraçao Püblica e de parecer que a

Proposta de Lei n.° 471XV1111.a Autoriza o Governo a aprovar medidas de

desagravamento fiscal para o fomento de oferta de habitaçao reüne os requisitos

constitucionais e regimentais para ser discutida e votada em plenário.
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PARTEIV-ANEXOS

Nota Técnica elaborada pelos servicos ao abrigo do disposto no artigo 131.° do RAR,

disponivel na jágina da iniciativa em apreco.

Palácio de S. Bento, 5 de janeiro de 2026

o Deputado Relator

//

(Mario Amorim Lopes,)

0 Presidente da

(Rui Afonso)

I

-___

*:
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